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A NOVA TUTELA DA PROTEÇÃO DE DADOS NO BRASIL: A DEFESA DO “DIREITO A SER DEIXADO EM PAZ” NA INTERNET
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Justificativa: O tema escolhido possui relevância social perante a sociedade moderna, uma vez que mais do que nunca, o agir humano é observado, registrado e classificado. Em vista disso, a necessidade de regulamentação legislativa a respeito do tema é gritante, devido a cada vez mais usuários estarem presentes na rede mundial de computadores interligados.

Desenvolvimento: Objetiva-se com este trabalho apresentar a importância da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD, Lei nº 13.709/2018), que modificou o Marco Civil da Internet (MCI, Lei nº 12.965/14), e que fora recentemente reformada pela MP nº 869/2018 (convertida na Lei nº 13.853/19). A proteção dos dados pessoais está diretamente relacionada à tutela da intimidade, que também pode ser equiparada ao direito

· privacidade, que, por seu lado, possui como conotação a expressão “direito a ser deixado

em paz” (expressão criada pelo juiz norte-americano Thomas M. Cooley, em 1873). O Estado Brasileiro não possuía previsão normativa acerca da proteção de dados, de modo que casos que tratavam sobre o direito à intimidade e à privacidade acabavam por ser solucionados por adequação de norma. A regulamentação sobre o uso da internet no Brasil era regida pela Lei nº 12.965/14 (MCI), no entanto, questões não
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alcançadas por esta – que eram muitas – eram tratadas pelo ordenamento brasileiro através de regras gerais que circundam o tema, previstas na Constituição Federal (CF), no Código Civil Brasileiro (CCB), no Código de Defesa do Consumidor (CDC) e outros. Especificamente, o MCI prevê princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no país, enquanto que no tocante à proteção de dados apenas previa a garantia de proteção e privacidade aos usuários, todavia, tal garantia dependia da promulgação de lei específica. A LGPD, por sua vez, veio para preencher os vazios legais do MCI, regulando a proteção de dados pessoais e, recentemente, após alteração dada pela Lei nº 13.853/2019, a norma passou a prever a criação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão regulador da administração pública indireta que ficará responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento da Lei Geral. Assim, a LGPD dispõe sobre como informações pessoais podem ser coletadas, armazenadas, repassadas, publicadas e inclusive comercializadas, seja no fechamento de compras, na realização de cadastros ou até mesmo em compartilhamento de informações. Nesse sentido, a Lei regula o tratamento desses dados, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. A nova tutela à proteção de dados visa, fundamentalmente, garantir o direito à autodeterminação informativa (artigo 2º, II), que nada mais é do que o “direito de os indivíduos decidirem por si próprios quando e dentro de quais limites seus dados pessoais poderão ser utilizados”. Por conta de apresentar tal conceito em seu inteiro teor e proteger especialmente os dados chamados dados pessoais sensíveis (artigo 5º, II) – aqueles que revelam informações que podem dar base para eventual discriminação ou possibilitarem pôr a privacidade em risco significativo. Notadamente, a LGPD foi baseada em diretrizes vigentes na União Europeia que regulamentam a proteção de dados. A metodologia da pesquisa adotada é a exploratória, com método de abordagem dedutivo, utilizando-se da pesquisa bibliográfica como procedimento técnico para a obtenção das informações necessárias ao desenvolvimento do trabalho. Conclusões: A proteção de dados pessoais antes da LGPD baseava-se em diplomas legais esparsos, fazendo com que o “direito a ser deixado em paz” não fosse amparado legalmente na internet. Hoje, com a sua vigência, a tutela do uso da internet no Brasil está melhor protegida, uma vez que a sua promulgação


veio
com
a
finalidade
de
tutelar
questões
até
então
sem
previsão
normativa

determinada no país. Sendo, portanto, inegavelmente um grande avanço no que diz

respeito ao amparo normativo na Era Digital.
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